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2  Sobre a saúde em contextos migratórios 
transnacionais: processos que ultrapassam 

fronteiras teóricas e práticas. 
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Cássio Silveira3 
 

A proposta deste texto é apontar alguns temas importantes para o debate sobre a 

saúde dos migrantes internacionais no Brasil. Buscamos apresentar estudos com esses grupos 

que evidenciam aspectos sobre modos e condições de vida, sobre o acesso a serviços de 

saúde, seus desafios e oportunidades. É importante estabelecer diálogos que busquem cruzar 

fronteiras disciplinares na produção de conhecimentos e na compreensão da complexidade 

do processo saúde-doença-cuidados. Pretendemos, também, contribuir para pensar as 

especificidades da saúde de migrantes, estimulando questionamentos, futuras pesquisas e 

articulações como demandas dos movimentos, organizações e políticas públicas em saúde. 

Com isso, esperamos provocar reflexões sobre as experiências práticas de migrantes, gestores 

e pesquisadores, buscando também contribuir ao fomento do conhecimento e à formação 

de pessoas.  

A saúde, como direito essencial no contexto de inclusão de migrantes e refugiados, é 

relevante na compreensão do processo migratório (Granada et al., 2017; Santos, 2016). O 

desafio intelectual de mergulhar nessa complexidade expõe a interface entre os fenômenos 

biológicos e sociais que compreende o campo de debates acerca dos determinantes sociais, 

da organização dos serviços, assim como a historicidade dos saberes sobre a saúde e suas 

práticas. 
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3  É importante compreender como os sistemas oficiais de saúde vêm incluindo os 

migrantes internacionais. Goldberg, Martin, Silveira (2015) mostram que parte dos casos 

ocorre sem que os sistemas de referência e os códigos próprios às sociedades de origem, ou 

seja, as tradições e valores carregados por indivíduos e famílias no processo migratório, se 

comuniquem dentro do sistema receptor.  Neste sentido, a saúde é um ponto relevante para 

entender a inserção de migrantes e refugiados no país de acolhida. A busca por soluções de 

possíveis sofrimentos e preocupações no processo migratório e na integração local, incluídas 

aí reflexões críticas sobre as epistemologias que institucionalizam essas concepções, deve 

considerar como os processos de saúde-doença-cuidados são vividos por estas pessoas.   

No Brasil, não existe uma regulamentação específica para acesso à saúde pelos 

migrantes e refugiados. Os princípios normativos da Constituição Federal Brasileira e a Lei 

Orgânica do Sistema Único de Saúde (SUS) permitem o acesso universal e gratuito aos 

serviços de saúde no SUS, independente de regularização documental (Guerra, Ventura, 

2017).  

Para a inscrição no Sistema são necessários um comprovante de residência e qualquer 

documento de identificação (incluindo o protocolo de solicitação de refúgio emitido aos 

solicitantes imediatamente na chegada ao país). O cartão SUS (documento que identifica o 

usuário) é uma forma de identificação, muitas vezes a primeira que certos migrantes recebem 

no Brasil (Mota, Marinho, Silveira, 2014). No âmbito da Atenção Primária em Saúde (APS), 

as Unidades Básicas de Saúde (UBS) têm se tornado uma ligação importante com a população 

migrante no país, especialmente na cidade de São Paulo.  

Vários estudos têm detalhado as experiências de migrantes e profissionais dentro do 

SUS. Destacamos algumas experiências de migrantes e refugiados, mostrando que estes 

enfrentam problemas de acesso diversos, tais como: barreiras culturais, morais e políticas no 

acesso aos serviços de saúde; experiências prévias de traumas emocionais, físicos ou sexuais 

que podem resultar em medo ou receio na relação com esses serviços; problemas de acesso 

ao novo sistema de saúde; ou mesmo xenofobia e preconceitos (Goldberg; Silveira, 2013; 

Silveira et al., 2013; Aguiar, Mota; 2014; Granada et al., 2017; Silva, 2017; Leão et al., 2017; 

Carneiro et al., 2018; Carvalho et al., 2018; Risson, Lima, Matsue, 2018; Haydu et al., 2020). O 

racismo, identificado em estudos com refugiados no Brasil (Pereira, 2018; Risson, Lima, 

Matsue, 2018) e em serviços de saúde mental, assim como os vários sofrimentos associados 

ao refúgio, seja pelas condições pré ou pós-migratórias, podem impor consequências lesivas 

à saúde mental destas pessoas (Galina et al., 2017). 
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4  Na cidade de São Paulo, desde o final do século passado, ganharam destaque 

experiências inovadoras de assistência à saúde das populações migrantes. Por exemplo, a 

presença de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) migrantes nos serviços municipais de 

saúde possibilitou uma comunicação mais fluida com as comunidades. O domínio das línguas 

de origem nacional, ou mesmo línguas étnicas como no caso de bolivianos que falam 

Quéchua, Aymara ou Guarani ampliou o acesso aos serviços de saúde e à compreensão do 

processo migratório em suas especificidades por parte destes ACS (Martin, Goldberg e 

Silveira,  2018). 

Essas experiências e muitas outras em articulação com Organizações da Sociedade 

Civil, culminaram, no ano de 2015, com a aprovação da Política Municipal para a População 

Imigrante e a criação do Conselho Municipal de Migrantes e Refugiados. Tais experiências 

ampliaram ações com foco na saúde materno-infantil e ações de intervenção relacionadas à 

saúde no trabalho, como também em ações de promoção em saúde exemplificadas em 

atividades de educação e comunicação em saúde junto a organizações de migrantes e outras 

que atuam em prol destas populações (Carneiro Junior et al., 2018).  

A inserção de migrantes e pessoas refugiadas no sistema de saúde, em seus diversos 

níveis, evidencia a complexidade dos processos migratórios transnacionais. Nas práticas de 

saúde desenvolvidas junto à população de migrantes é necessário considerar essa diversidade 

de experiências, as condições de saúde e doenças a que diferentes grupos de migrantes podem 

padecer e que estejam associadas às condições de trabalho ou problemas de saúde mais 

frequentes no país de origem (Silveira et al., 2016). Desta forma, as diferentes situações de 

deslocamento colocam uma série de questionamentos acerca da saúde das pessoas que as 

vivenciam. Os migrantes e os refugiados deixam evidente que compartilham de outros 

modos de ver e viver o mundo (Martin, Goldberg e Silveira, 2018).  

Vários autores, nacionais e estrangeiros, ressaltam a complexidade de abordar o tema 

da saúde em diferentes populações, sendo um processo vivido cujo significado é elaborado 

por meio de contextos culturais, sociais, políticos e econômicos (Langdon e Wiik, 2010). 

Fassin (2012) mostra que os problemas de saúde associados aos migrantes são comumente 

associados a questões culturais, ocultando relações sociais, econômicas e de poder. O autor 

critica uma visão na qual a cultura é implicada diretamente nas explicações, justificativas e 

sentimentos em relação a certos grupos, como os migrantes, por exemplo. Para Fassin (2012), 

é importante compreender as políticas migratórias e os processos sociais que se inscrevem 

nos corpos e que tendem a ser reduzidos a categorias diagnósticas. É oportuno afastar 
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5  associações reducionistas, buscando identificar as diversas dimensões envolvidas no 

processo saúde-doença-cuidados.  

Uma outra perspectiva para pensar o processo saúde-doença-cuidados é proposta 

por Menéndez (2003) que sugere considerar, além do modelo biomédico e todas as atividades 

de cuidado aos sofrimentos, compreender as atividades diagnósticas exercidas pelos sujeitos 

e pelos grupos domésticos, denominada de auto atenção. Ou seja, a capacidade de agência 

dos sujeitos e microgrupos de criatividade e de encontrar soluções para seus sofrimentos 

devem ser consideradas (Menéndez, 2003). Tomamos como exemplo experiências de 

congoleses moradores na cidade de São Paulo. Alguns participantes da pesquisa mantinham 

tradições de cuidados com os problemas de saúde, como hemorroidas ou gastrite, por 

exemplo, com chá de gengibre e de boldo, a partir de conhecimentos e experiências 

vivenciadas em seus contextos familiares (Haydu et al.,2020).    

Portanto, em abordagens teóricas sobre saúde e doença, é importante considerar 

todos os sistemas de atenção à saúde disponíveis para um conjunto social (tanto o biomédico, 

a auto atenção, os populares e tradicionais, os de outras tradições acadêmicas – como 

acupuntura, assim como os centrados na autoajuda). O autor ressalta que é por meio da auto 

atenção que os sujeitos se apropriam de outras formas e as relacionam, gerando ou não 

consequências para a saúde (Menéndez, 2003).   

Uma visão mais ampliada proposta por Menéndez (2016) mostra que os processos 

interculturais existem sempre que temos sociedades em contato, sendo permanentes e 

históricos, acompanhando os processos de saúde, doença, atenção e prevenção. O autor 

destaca, ainda, os desafios da interculturalidade nos sistemas oficiais de saúde (estruturado 

em bases técnico-científicas da biomedicina) e a expansão dentro desses sistemas dos 

processos de inclusão de grupos socioculturais com distintas tradições e práticas de saúde. 

Propõe, também, que se busque nas relações interculturais as similitudes e não somente as 

diferenças, que muitas vezes são as que se apresentam mais evidentes (Menéndez, 2016). 

A abordagem dos processos de saúde-doença-cuidados no contexto migratório, 

engajada na ruptura do modelo reducionista que vincula inequivocamente doença, cultura e 

nacionalidade, deve considerar a coexistência de diferentes sistemas de compreensão e 

autocuidado frente ao sofrimento e às doenças. Na concepção de práticas transnacionais há 

manutenção ou redefinição dos laços com o país e a cultura de origem (Glick-Schiller, 2003), 

o que nos convoca a uma postura que favorece compreender como as conexões com as 

origens estão presentes na vida das pessoas que migram, incluindo as práticas em saúde. 



 Boletim OSM - novembro 2021 - v. 1, n. 1, pp. 1-11 

 

6  Assim, no contexto da saúde, é importante refletir sobre as perguntas que fazemos 

no contato com migrantes e refugiados. A proposta é superar abordagens unidirecionais (de 

onde vieram, porque vieram, como vieram, que doenças têm e como se integram no nosso 

país?) e procurar entender sobre as redes que mantêm, como são desenvolvidas, quais as 

relações com familiares e com a política, como desenvolvem as conexões entre o país de 

origem e o novo país, como se conectam em redes sociais e qual a dimensão da internet neste 

contexto. Observamos a expansão do uso de tecnologias na manutenção dos contatos 

familiares, na facilitação da manutenção de redes de colaboração, cuidados no âmbito familiar 

e na inserção e manutenção do trabalho.  

  Santos (2019) mostra como o uso da internet, de aparelhos smartphone e as diversas 

redes sociais que massificam o uso das mídias digitais, constituem meios de participação em 

tempo real na vida de migrantes. A sensação de estar presente em sua família ou grupo de 

origem por meio do envio de fotos, vídeos e áudios, constitui uma nova experiência no 

processo migratório. O compartilhamento de emoções, alegrias e novidades, inclusive a 

realização de rituais familiares como a comemoração de um aniversário, aproxima as pessoas 

muito além do que a troca de correspondência física pelos correios que podiam durar meses 

de espera. A expressão sobre o cotidiano e a intimidade a quilômetros de distância constituem 

elementos de comunicação do dia a dia do migrante. Além das partilhas descritas pelo autor, 

observamos, também, que há trocas de informações sobre a política dos países, violações de 

direitos humanos e processos de adoecimento entre amigos e familiares, via divulgação de 

áudios, vídeos e fotos. Esses laços e relações podem contribuir ao entendimento do processo 

saúde-doença-cuidados dessas pessoas. 

A nacionalidade e o status migratório de uma pessoa também constituem aspectos 

importantes à compreensão deste fenômeno. Haydu et al. (2020) evidenciam que a violência 

sofrida, as torturas e prisões, as perdas materiais e imateriais durante o processo migratório 

e o sofrimento decorrente da migração em busca de refúgio no Brasil, constituem uma chave 

importante na compreensão do processo histórico e político. Todavia, quando se trata de 

processos de intervenção com estas pessoas, outras perspectivas são possíveis, especialmente 

na área da saúde. Os grupos de migrantes e refugiados não se constituem como grupos 

homogêneos, portanto, falar sobre “os” congoleses é tão genérico quanto falar sobre “os” 

brasileiros.   

Menéndez (2016) nos mostra que é importante não tratar os atores sociais como 

homogêneos e monolíticos. O autor ressalta que devem ser incluídos também as 
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7  desigualdades socioeconômicas e de poder, as diferenças entre os grupos em termos de 

religião, gênero, adesão política, escolaridade, poder ou grupos etários; e que grupos étnicos 

se relacionam em termos de solidariedade e cooperação, assim como de conflito e violência.     

A nacionalidade oferece uma informação sobre parte da identidade, mas não 

contempla as vivências, temores, condições sociodemográficas e saúde do migrante, 

incluindo também diversas formas de violações de Direitos Humanos. Um aspecto a 

considerar em intervenções com estes grupos é o cuidado em não reproduzir estereótipos. 

Alguns pressupostos sobre os migrantes os consideram como vítimas, heróis, pessoas que 

cometeram crimes no seu país (no caso dos refugiados), que podem trazer doenças e 

aumentar os riscos de problemas sociais e econômicos (Sargent, Larchanché, 2011).  

A experiência retratada por Goldberg e Silveira (2013) ilustra a atuação destas 

concepções inclusive entre profissionais de saúde em hospitais públicos. O aumento do 

número de casos de tuberculose entre migrantes bolivianos a partir de 2004 em Buenos Aires 

foi atribuído por profissionais de saúde à migração de infectados. No entanto, estudos 

microbiológicos constataram a inexistência da transmissão de cepas nativas estrangeiras 

andinas a pacientes argentinos locais.  Havia uma cepa dominante na Região Metropolitana, 

que contaminava os migrantes bolivianos em decorrência da precariedade das condições de 

vida e de trabalho a que estavam submetidos (Goldberg, Silveira, 2013).  

De forma análoga, o alarde sanitário provocado pelos casos de sarampo relacionados 

aos venezuelanos, no ano de 2018, na região norte do Brasil, chegou à opinião pública como 

a imagem pronta do migrante como risco. Após estudo epidemiológico realizado pelo 

Ministério da Saúde se constatou que uma epidemia de sarampo na Venezuela associada ao 

não cumprimento da meta de cobertura vacinal em alguns estados brasileiros constituíram as 

principais causas do surto epidêmico (Brasil, 2018). 

O contexto migratório expõe as pessoas a múltiplas situações, muitas delas adversas 

à manutenção de sua saúde. Aquisição de documentos, condições de trabalho, situação de 

moradia, condições de vida, desemprego, acesso a serviços essenciais etc., são alguns aspectos 

fundamentais ao entendimento do processo migratório que vão além de outros não menos 

importantes. Tomados isoladamente constituem apenas parte da totalidade da vida dessas 

pessoas, quando não, transformam em formas preconceituosas de conceber os migrantes e 

refugiados tais como: barreira linguística, costumes e comportamentos, senso estético etc. 

(Martin, Goldberg, Silveira, 2018). Assim, intervenções com estas pessoas, na saúde ou em 



 Boletim OSM - novembro 2021 - v. 1, n. 1, pp. 1-11 

 

8  outras áreas requerem atenção especial quanto a padronizações equivocadas e superficiais 

sobre suas experiências de vida e de cuidados. 

Quando tratamos de processos de saúde-doença-cuidados no contexto das migrações 

transnacionais, é importante entender a doença como um processo que envolve o 

reconhecimento de sintomas, o diagnóstico e a escolha do tratamento, a avaliação do seu 

desenvolvimento e dos efeitos desses cuidados (Langdon, Wiik, 2010). Este processo, por si, 

é bastante complexo, independente do paciente. Por exemplo, há diferenças culturais no 

reconhecimento de sinais e sintomas entre diferentes grupos, dos sintomas que identificariam 

a doença, possíveis causas e prognósticos. Como mostram os autores, o sofrimento precisa 

ser entendido no sentido de organizar a experiência de vida e encontrar uma solução.  

No tocante aos processos migratórios transnacionais e saúde, este tema nos provoca 

a pensar sobre as diferentes circunstâncias e experiências de vida de migrantes e refugiados 

que envolvem sistemas oficiais e não oficiais de saúde, práticas e modelos de cuidado e auto 

atenção, como já indicado anteriormente.  

Este campo de estudos e intervenções abre a diferentes perspectivas, teóricas ou 

práticas, assim como dialogam com diversos atores: migrantes, profissionais de saúde, 

acadêmicos, gestores, organizações governamentais e da sociedade civil, instituições de 

ensino e saúde, entre outros.  Além de suas especificidades e dos desafios da 

interculturalidade, as práticas e teorias sobre estes grupos devem priorizar condições dignas, 

comprometidas com os Direitos Humanos e eticamente inseridas. 
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